PARECER Nº 406,DE 2013
DE RELATORA ESPECIAL EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº563, DE 2012




A nobre Deputada Regina Gonçalves e Outros  apresentaram o Projeto de Lei nº 563, de 2012, com o condão de incluir dispositivo na Lei nº 13.226, de 2008, que institui no âmbito do Estado de São Paulo o Cadastro para o Bloqueio do Recebimento de Ligação de Telemarketing. 






Nos termos regimentais, a proposta esteve em pauta nos dias correspondentes às 117ª a 121ª Sessões Ordinárias (de 10 a 14/09/12), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Em prosseguimento ao processo legislativo a iniciativa foi remetida à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, nos termos do artigo 31, § 1º, da Consolidação do Regimento Interno.

Não tendo aquele órgão técnico se manifestado dentro do prazo regimental, fomos designadas para, na qualidade de Relatora Especial examinar a matéria em questão.

Ao fazê-lo, verificamos tratar-se de matéria de natureza legislativa e de iniciativa concorrente, motivo pelo qual estamos sendo compelidos a adotar, em todos os seus termos, a manifestação de fls. 05 e 06, de autoria do Deputado Roque Barbieri, que concluiu pela aprovação da presente iniciativa legislativa. 






Assim sendo, no âmbito da nossa competência, opinamos favoravelmente ao Projeto de Lei nº 563, de 2012. 

Sala das Sessões, em

Deputada Maria Lúcia Amary

Relatora Especial

PARECER N.º            , DE 

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO sobre o Projeto de lei n.º 563, de 2012


De autoria da nobre Deputada Regina Gonçalves, o projeto em epígrafe objetiva alterar o parágrafo único do artigo 1º da Lei 13.226, de 2008, para impedir que as empresas de telemarketing, ou estabelecimentos que se utilizem deste serviço, enviem mensagens eletrônicas – SMS, não autorizadas para os usuários.


Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 117ª a 121ª Sessões Ordinárias, de 10 a 14 de setembro de 2012, não recebendo emendas ou substitutivos.


A seguir, a proposição foi encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, cabendo a este relator analisar a matéria quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1.º, do Regimento Interno.

Assim, verificamos que a matéria é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19 e 24, caput, da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, §1º, e 146, III, ambos do Regimento Interno.

Salientamos, também, que o artigo 24, V, c/c o § 2º da Constituição Federal, atribui competência aos Estados-membros para legislarem sobre produção e consumo de maneira suplementar.

Por fim, ressaltamos que o Código de Defesa do Consumidor, pelo seu caráter generalista, não protege o consumidor nos casos de telefonemas e mensagens enviadas sem autorização, permitindo que os Estados legislem sobre a matéria.  



Ante o exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei n.º 563, de 2012.

a) Maria Lúcia Amary – Relatora Especial
